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j. MINIS1ÉRIO UNIÃo 
MINlsTÉRJO PÚBI,.ICO DO DIs:'RITO FÉDERAL E" TERRITÓRIOS ' 
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CIVEL E DE DEFESA DOS D1REITOS 

mIllllIDUAlS, DIFuSOS ~ coLE'TlVOS DA INFANCIA E DA.mvENTlJDE , 

.-

, 
. O MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEI)ERAL E · 

:rERRITÓRIOS; por intermédio das Promotorias de Justiça Cível e' de pefesa 
dos Direitos lndividu~is, D'ifusos e Coletivos da Infância e Juventude do DF, no 

/ uso de suas atribuições .constirucionais e legais; l 
, - . .. 

".. \ Considerando ' qu,e, cOhfonne o Art. 22iJ da Carta Magna 6 
. de~er da fa,mOia, d~ socicdiide e do E.~lado assegurar à criança e ao adolescente~' com 

absol uta p~i~ri!iade; o direito .à vida, à saúde, à alirrient~ção, à. ~aucação.ao lazer, à 
,profissionalização. à c!J~tufa, à dignidade, ao f9spcito, ',à Ii?e!:dade e à convivência 
familiar e comunitária. além de colocá-los a salvo de ~óda forma de negligência, 
"discriminação, ex.ploraçiió, violência, crueldade e opressão; , . . 

, Consid~ral1do ' que, nos tennos do ~Art. 4° do Estatuto da 
C.riança e~ do .Adolescente ~i 8,069/90, de 13 de julhó d~ 1990)', é .dever da fanulia. 
da comunidad~. da' sociedade em geral e do Poder Público .assegurar, com absolma 
pnondade, a efetivação dós direjtos acima e!encados; 
,.' .' " 

COllsiderando.que. 'cOlúorme artigo 15 do ECA, 'a criança eo 
adolésct;nte têm diieito à liberdad'e, ao respeito e à dignidad,e como pe&soas humamls 
em processo de desenvolvimento e cOmu sujeitos de direitos civis, hurrianos e sociais 
garantidps ria ~Oristituição e nas leis; ( '" , . ",' , . 

\ Considerando que, comonn.e· artigo 17 do ECA; o direito ao 
respeito ~onsi, ~te na inviolabilidade da imegridadepsica, psíquica' e m?ral da criança 
e do adolesceme. abrangendo a preservação da imagem, da identidaçi<!, da 
autonomia, dos valores, 1geIas e crenças, dos espaços e.objelos pessoais~ 
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Considerando que, conforme o artigo 155 do ECA, correm 
em segredo de justiça os prQCessos em que o exigir o interesse público e 'que dizem 
respeito a Cafamento, filiação,.separução de,ç6njuges, converlião desci em divórcio, 
alimentos e guàrda de menores; 

C onside rando que o Procedimento Interno 08190.039014/11-
25, em trâmite na 3" promotoria de Justiça Cível e de Defesa "dos' Direitos 
Individu;lis, Difusos e Coletivos ~ Infãncia e da Juventude do Distrl l<! Federal, fOf 
instaurado com vistas a apurar irregularidade decorrente das publicaçÇies no Diário 
Ofi~ial do Distrito Federal dos dias 20 de' setembro de ,2010 c , 11 de fevereiro de 

'2Q11, pela Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal e pela Secrc[ari~ de 
Estado de Desenvolvimento Social e Transferência de Renda (SEDEST/DF), 
respectivamente; , ;, 

, Considerando que a . Secretaria de Estado da Fazenda do 
Distrito Federal {SEFAZlDF) ·publicou no f?iário ' Oficial do Distrito Fed.cral dQ dia 

\20 de dezembro de 2010, ordem de serviço nO 291, de 13 de dezembro de 20 I O; em 
que concede' licença adotante a uma ocupante de cargo efetivo do Distrito Fed~al, 

. pela guarda' provisória concedida em autos de ação de adoção em lrfunite na la Vara 
da Infância e Jttventude, expondo expressameme o nome da criança adotanda, sem 
ooservância do caráter sigiloso que envolve os procedimentos judiciais que tramitam 
no Juízo da ~nrancia é J\l-Ven~l~e; _ . 

Considerando que a Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
So-dill e Transferênci~ de Revda pu_bl~cou . no Diário Olicial db Distrito Federal do 
dia 11, de fevereirQ de 2011 dois despachos de 8 de fevereiro de 2011, .em que. são 
concedidas diárias 'e' passagens terrestres a servidores, para acompanharem dois 
adQI~entes à cidade de origem. com o fitos de serem reintegrados à fam)lia 
biológica, "expondo expressamente o nome dos ,adolescentes, sem observância do 
caráter sigiloso qu.e envolve os .procedimentos judiciais que-tramitam no . Juízo da 
InfânCia e Juventude em favor dos adolesCentes e dos quais constam a determinação 
judicial de rCintegração,familiar;.· . . . " 

Considerando que, ao divulgar os nomes das crianças e dos 
adolescentes, sem observância do'caráter sigiloso atribuídos aos feitos em trâmite no 
Jufzo da Infâ,icia c Juventude, cujo segredo de justiça é detenninado pelo art. 155 do 

'Código de Processo Civil, as rcipectivas Secretarias de mtado violararri a dignidade 
da cri·anÇ.8 e dos adoles~entes: -violando o ·direito à preservação da imagem e 
identidade; .. , 

·1 " 

efetivo' respeito 
Considerando que incumbe ao Ministério Público. 7..elar pelo 

aos dit~iros e garantias legais assegurados . às crianças e 
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adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrujudiciais cabíveis, conforme 
artigo 201, incisos Vlll, do ~CA; 

O· MT('IISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
T.ERRíTÓRIOS,_· por intermédio das Promotorias de. iustiça Civeis e 'de Defesa 
~os {lireitos I"tdivi~uais, Diruso~ c Coletivos d~ ·Infância e Juventude do D~ 

" ' -
A Secretaria de Governo do Distri to Federal, com fundamen to no art. 6°, iriciso XX, 
da Lei Complementar nO 75/93 1• a observância do carnter sigiloso a que é~ atribufdo 

aoij'proced~nentos que envolvem crianças e adolescentes, não devendo ser citados QS 

• nomes, de crianças e adoJ'escentes em qua1qu~( ato admirlistrativo a ser expedido e 
publicado pt;.las secretarias de estado que compõem o governo do Distrito Federal. , 

>...; Desta recomendação ensejará· medidas judiciais ' cíveis r 
criminais para cessaÇão da ilegalidade e responsabilização do agente que a 
descumprir. • 

, 

I3rasflia, 13 de agosto de 2012. ' 
, .... ~ 

DE ASSIS I)lNHEIRQ < 

'Promotora d~ ,Jl~'\!!J~J""'1. CZROS '. 

P;omoto~. de Just;ça LUIS DE MAR~~~ 
, . 

~Art, 5" - Compet . · ao Mini.terio PÚblico d. ~ni&o, 
...... . . . .. . ............... : ............ . ........... ... o.i •• J ••.••. .. •.•••• f . . , 
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